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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do processo legislativo, julgue os seguintes itens.

51 Promulgação é ato que incide sobre projeto de lei,

transformando-o em lei e certificando a inovação do

ordenamento jurídico.

52 É expressamente vedada a edição de medidas provisórias que

versem sobre matérias de direito penal, processual penal e

processual civil.

No que se refere à CF, às emendas constitucionais e aos princípios

fundamentais, julgue os itens a seguir.

53 A CF instituiu mecanismos de freios e contrapesos, de modo a

concretizar-se a harmonia entre os Poderes Legislativo,

Executivo e Judiciário, como, por exemplo, a possibilidade de

que o Poder Judiciário declare a inconstitucionalidade das leis.

54 Projeto de emenda constitucional que vise alterar o § 4.º do art.

60 da CF, de maneira a ab-rogar a cláusula pétrea consistente

na periodicidade do voto, não ofende a Constituição, já que

inexiste vedação expressa de que o poder constituinte

reformador ab-rogue cláusulas pétreas.

A respeito dos direitos e garantias fundamentais e da aplicabilidade

das normas constitucionais, julgue os itens subsequentes. 

55 Considere que Marcos, cidadão brasileiro, com vinte anos de

idade, pretenda se eleger na próxima eleição, pela primeira

vez, vereador de determinado município e que seu irmão

adotivo seja atualmente vereador do referido município. Nessa

situação, Marcos é considerado relativamente inelegível.

56 Os direitos fundamentais de primeira dimensão são aqueles que

outorgam ao indivíduo direitos a prestações sociais estatais,

caracterizando-se, na maioria das vezes, como normas

constitucionais programáticas. 

Julgue os itens seguintes, referentes à organização

político-administrativa.

57 Caso a União edite lei que disponha sobre normas gerais

concernentes a procedimentos em matéria processual, estado

da Federação poderá legislar sobre matérias específicas

concernentes a esse tema.

58 De acordo com o STF, é inconstitucional lei distrital que

disponha sobre bingos e loterias, por desrespeitar competência

legislativa privativa da União.

Com base no que dispõe a CF acerca da administração pública,

julgue o item seguinte.

59 Considere que o valor nominal da remuneração global de

determinado servidor público que recebia determinada

gratificação tenha sido reduzido após a instituição de regime

remuneratório de subsídio. Nesse caso, o servidor não tem

direito à continuidade do recebimento da gratificação, pois, de

acordo com o STF, não existe direito adquirido a regime

jurídico remuneratório.

Julgue o próximo item, relativo a Poder Judiciário e funções

essenciais à justiça.

60 Considere que determinado sindicato pretenda ajuizar ação

possessória para garantir o livre acesso de empregados e

clientes às agências bancárias, fechadas devido à greve

realizada por empregados de um banco privado. Nessa

situação, de acordo com o STF, a competência para julgar a

ação é da justiça comum estadual, por tratar de matéria

concernente ao direito civil.

Em relação a serviços públicos e à disciplina legal sobre as

empresas públicas, julgue os itens a seguir.

61 A empresa pública federal caracteriza-se, entre outros aspectos,

pelo fato de ser constituída de capital exclusivo da União, não

se admitindo, portanto, a participação de outras pessoas

jurídicas na constituição de seu capital.

62 Por expressa determinação constitucional, devem,

obrigatoriamente, ser diretamente prestados pelo Estado os

serviços postal, de aproveitamento energético dos cursos de

água e de transporte ferroviário e aquaviário entre portos

brasileiros e fronteiras nacionais.

Com base no disposto na Lei n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade

Administrativa), julgue os itens subsequentes.

63 A perda da função pública é sanção aplicável àqueles que

pratiquem atos de improbidade administrativa que importem

enriquecimento ilícito ou que gerem lesão ao erário, mas não

aos que pratiquem atos de improbidade que atentem contra os

princípios da administração pública. 

64 A lei caracteriza como ato de improbidade administrativa que

importa enriquecimento ilícito a conduta do servidor público

que implique o uso, em proveito próprio, de bens, rendas,

verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial de órgãos

e entidades da administração pública.
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Acerca do controle legislativo da administração e da

responsabilidade civil do Estado, julgue os itens seguintes.

65 A responsabilidade civil do Estado incide apenas se os danos

causados forem de caráter patrimonial.

66 No exercício do controle legislativo, compete ao Senado

Federal, em caráter privativo, sustar os atos normativos do

Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar, bem

como os contratos que padeçam de ilegalidade, neste último

caso mediante solicitação da Comissão Mista de Orçamento do

Congresso Nacional.

Julgue os itens a seguir, relativos aos atos administrativos.

67 A revogação do ato administrativo, quando legítima, exclui o

dever da administração pública de indenizar, mesmo que esse

ato tenha afetado o direito de alguém.

68 A autorização é ato administrativo discricionário mediante o

qual a administração pública outorga a alguém o direito de

realizar determinada atividade material.

Considerando as disposições da Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens

a seguir.

69 São requisitos para a investidura em cargo público, entre

outros, a idade mínima de dezoito anos e a aptidão física e

mental, podendo as atribuições do cargo justificar a exigência

de outros requisitos estabelecidos em lei.

70 O período em que o servidor estiver de licença para

desempenhar mandato classista conta como tempo de serviço,

sendo considerado de efetivo exercício, salvo para efeito de

promoção por merecimento.

Julgue os seguintes itens, referentes ao aviso prévio.

71 De acordo com entendimento assente do TST, o aviso prévio

tem de ser computado a partir do dia seguinte àquele em que

o empregado dele tomar ciência.

72 Considere que um empregado tenha trabalhado por onze meses

e que, em 26/3/2013, tenha tomado ciência do aviso prévio, de

cujo cumprimento foi dispensado. Nesse caso, o empregador

deveria ter-lhe pagado as verbas rescisórias no dia 27/3/2013,

sob pena de ter de arcar com multa pelo atraso no pagamento

dessas verbas.

A respeito do descanso semanal remunerado, julgue os itens que se

seguem.

73 O empregado que faltar ao trabalho em um dia da semana ou

que não for pontual perderá o direito ao pagamento do

descanso semanal remunerado.

74 Um empregado que trabalhe como balconista desde 5/8/1996

e que, entre 1.º/4/2013 (segunda-feira) e 14/4/2013, tenha

trabalhado sem ter nenhum dia de descanso terá direito a

receber remuneração em dobro relativamente aos domingos

trabalhados (7 e 14/4/2013).

Acerca do trabalho da mulher e da estabilidade da gestante, julgue

os itens subsequentes.

75 Para o empregado do sexo feminino, a empresa deverá

conceder um intervalo de 15 minutos antes de iniciado o

trabalho em horas extras. Esse procedimento não se aplica ao

caso de trabalho em horário extraordinário do empregado do

sexo masculino.

76 No caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado

médico oficial, a empregada terá direito a repouso remunerado

de quatro semanas, ficando-lhe assegurado o direito de retornar

à função que ocupava antes do afastamento.

77 A empregada que tiver dado à luz seu filho no dia 12/1/2013

será considerada estável até o dia 12/5/2013, podendo o

empregador, caso queira dispensá-la, dar-lhe ciência do aviso

prévio no dia 13/5/2013.

78 A empresa que contratar uma mulher grávida que esteja na

oitava semana de gestação não terá responsabilidade inerente

à estabilidade da gestante, pois a concepção ocorreu antes do

início do referido contrato de trabalho.

Julgue o item abaixo, acerca da duração da jornada de trabalho e

sua compensação.

79 O sistema de banco de horas somente poderá ser implantado na

empresa por meio de instrumento coletivo de trabalho.

O item a seguir apresenta uma situação hipotética, seguida de uma

assertiva a ser julgada, referente às férias do trabalhador.

80 Uma empregada que completou 50 anos de idade no dia

5/3/2013 programou o gozo de suas férias em dois períodos, a

seu pedido, da seguinte forma: os primeiros 15 dias, de 1.º a

15/5/2013, e o segundo período, de 1.º a 15/9/2013. Nessa

situação, de acordo com a CLT, é lícito o fracionamento das

férias como solicitado pela empregada.
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Acerca da responsabilidade civil, julgue os itens subsecutivos.

81 Caso o paciente morra em decorrência de ter recebido

tratamento médico inadequado, a teoria da perda de uma

chance poderá ser utilizada como critério de apuração da

responsabilidade civil por erro médico, de acordo com

entendimento do STJ.

82 Ainda que demonstrada a ocorrência de ofensa injusta à

dignidade da pessoa humana, faz-se necessária a comprovação

da dor e do sofrimento para a configuração de dano moral.

A respeito do direito ao nome, julgue os itens seguintes.

83 Admite-se, após apreciação judicial, a retificação de registro

civil para a inclusão de patronímico paterno no final do nome

do filho.

84 O ordenamento jurídico admite a possibilidade da averbação,

no registro de nascimento do filho, da alteração do patronímico

materno, permitindo, assim, a inclusão do patronímico do

padrasto em decorrência de novo casamento da genitora.

Julgue os itens que se seguem, referentes à pessoa jurídica.

85 Conforme entendimento do STJ, em relação à desconsideração

da personalidade jurídica, o ordenamento jurídico pátrio

adotou a denominada teoria maior da desconsideração.

86 A pessoa jurídica pode sofrer dano moral nos casos de

violação à sua honra subjetiva.

Em relação aos negócios jurídicos, julgue os seguintes itens.

87 A invalidade do instrumento induz à invalidade do negócio

jurídico, mesmo que este possa ser provado por outro meio.

88 Salvo se a lei dispuser em contrário, a escritura pública é

essencial à validade do negócio jurídico que vise à

constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos

reais sobre imóvel de valor superior a trinta vezes o salário

mínimo vigente.

Acerca de capacidade processual, julgue os itens a seguir.

89 Nas ações de cobrança de cotas condominiais, é necessária a

formação de litisconsórcio passivo entre cônjuges.

90 O curador especial exerce função exclusivamente processual,

defendendo em juízo os interesses do incapaz, do réu preso e

do réu citado por hora certa ou por edital. Mesmo que o réu

seja preso durante o trâmite do prazo de contestação, caberá a

indicação de curador especial para elaborar a sua defesa.

A respeito da atuação do MP no processo civil, julgue os itens

seguintes.

91 Em processo que envolva interesse de incapaz, o MP atua mais

como curador de incapaz do que propriamente como fiscal da

lei. Assim, se houver decisão que, embora contrária à lei,

favoreça o incapaz, não caberá ao parquet interpor recurso.

92 O MP estadual tem legitimidade recursal para atuar no STJ.

Julgue os itens subsecutivos, referentes aos atos processuais.

93 Efetuada a citação por hora certa pelo oficial de justiça, o

escrivão enviará comunicado ao réu, como última tentativa de

fazer com que ele tome ciência da demanda. A ausência dessa

comunicação, segundo a jurisprudência do STJ, não será causa

de nulidade.

94 De acordo com o CPC, a diligência contida na carta precatória

não poderá ser cumprida por juízo diverso daquele indicado

quando de sua expedição.

Acerca do mandado de segurança, julgue o item abaixo.

95 Segundo a jurisprudência do STJ, ato administrativo que

reduzir os vencimentos de servidor público incidirá sobre

prestação de trato sucessivo, razão por que o prazo decadencial

para a impetração de mandado de segurança contra tal ato

renovar-se-á mês a mês.

Com base no que dispõe a CF acerca do direito penal, julgue os

itens seguintes.

96 A titularidade do MP na ação penal pública é excepcionalizada

pela ação penal privada subsidiária da pública, direito

individual do cidadão, a ele assegurado nos casos em que a

ação não é intentada no prazo legal. 

97 A lei regulará a individualização da pena, proibidas, em

qualquer situação, a pena de morte, a de caráter perpétuo, a de

trabalhos forçados, a de banimento e a cruel.

98 Nenhum brasileiro nato será extraditado, salvo em caso de

comprovado envolvimento em tráfico internacional de

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.

Acerca dos institutos do direito penal brasileiro, julgue os próximos

itens.

99 Em relação às excludentes de ilicitude, na hipótese de legítima

defesa, o agente deve agir nos limites do que é estritamente

necessário para evitar injusta agressão a direito próprio ou de

terceiro.

100 Por caracterizar inexigibilidade de conduta diversa, a coação

moral ou física exclui a culpabilidade do crime.

101 Tratando-se de concurso de agentes, quando comprovada a

vontade de um dos autores do fato em participar de crime

menos grave, a pena será diminuída até a metade, na hipótese

de o resultado mais grave ter sido previsível, não podendo,

contudo, ser inferior ao mínimo da pena cominada ao crime

efetivamente praticado.

102 A homologação de sentença estrangeira para obrigar

condenado à reparação de dano requer a existência de tratado

de extradição com o país de cuja autoridade judiciária emanou

a sentença.
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Com base no direito penal brasileiro, julgue os itens a seguir.

103 A inserção, em assentamento de registro civil, de declaração
falsa com vistas à alteração da verdade sobre fato
juridicamente relevante configura crime de falsidade
ideológica, com aumento de pena em razão da natureza do
documento.

104 Considere a seguinte situação hipotética.
Júlio, com intenção de matar Maria, disparou tiros de revólver
em sua direção. Socorrida, Maria foi conduzida, com vida, de
ambulância, ao hospital; entretanto, no trajeto, o veículo foi
abalroado pelo caminhão de José, que ultrapassara um sinal
vermelho, tendo Maria falecido em razão do acidente. 
Nessa situação, Júlio deverá responder por tentativa de
homicídio e José, por homicídio culposo.

Maria, vítima de estupro, comunicou o fato à autoridade
policial na delegacia de polícia. Chamada, seis meses depois, para
fazer o reconhecimento de um suspeito, Maria o identificou com
segurança. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

105 Caso Maria resolva perdoar o autor do estupro, deverá fazê-lo
antes do recebimento da denúncia pelo juiz, o que garantirá a
extinção da punibilidade.

106 Por ser o crime de estupro hediondo, a prisão temporária do
suspeito, caso seja decretada, terá o prazo de trinta dias,
prorrogável por igual período.

107 Maria tem o prazo de seis meses para representar contra o
suspeito, iniciando-se a contagem, inclusive, do dia em que fez
o reconhecimento na delegacia de polícia.

108 Caso Maria seja menor de dezoito anos de idade, cabe ao seu
representante legal fazer a representação junto à autoridade
policial no prazo legal, sob pena de decadência do direito.

Considerando que um servidor público tenha sido preso em
flagrante pela prática de peculato cometido em desfavor da Caixa
Econômica Federal, tendo sido o crime facilitado em razão da
função exercida pelo referido servidor, julgue os itens a seguir, com
base na legislação processual penal.

109 Ao receber o auto de prisão em flagrante do servidor, o juiz
deverá converter a prisão em flagrante em preventiva e, então,
se for o caso, deliberar pela aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, como a suspensão do exercício da função
pública. 

110 Na hipótese de a prisão em flagrante do servidor ser ilegal, o
pedido de relaxamento da prisão deve ser proposto por seu
defensor junto à vara criminal da comarca em que ocorreu o
peculato.

111 Por se tratar de crime afiançável, ao servidor é garantido o
direito de apresentar resposta preliminar no prazo de quinze
dias, logo após a notificação pelo juízo processante, quando,
então, o juiz decidirá pelo recebimento ou rejeição da
denúncia.

A respeito dos institutos do processo penal brasileiro, julgue os

itens subsecutivos.

112 Deputado estadual que pratique crime doloso contra a vida

deve ser julgado, dada a prerrogativa de foro especial, pelo

tribunal de justiça do estado em que tenha sido eleito.

113 Na hipótese de o réu não constituir advogado, o juiz nomeará

defensor dativo para acompanhar o feito, havendo previsão

expressa no sentido de que o acusado é obrigado a pagar os

honorários arbitrados pelo juiz, caso não seja pobre.

114 Na falta de perito oficial como, por exemplo, o médico legista,

o exame de corpo de delito será realizado por duas pessoas

idôneas, portadoras de diploma de curso superior

preferencialmente em área específica e relacionada com a

natureza do exame.

Julgue os itens seguintes, relativos ao direito penal militar.

115 Para a caracterização de crime militar, é necessário, entre

outros requisitos, que o ilícito tenha sido praticado em local

que integre o patrimônio militar, não bastando que o espaço

esteja sob a administração militar.

116 Considere que João, dentista civil, tenha sido condenado pela

justiça militar da União à pena de quatro anos de reclusão, pelo

crime de violência contra militar em serviço. Nessa situação,

o condenado deve cumprir a pena em penitenciária militar.

117 Considere que militares do Exército brasileiro, reunidos em

alojamento militar, tenham criado uma coreografia ao som de

uma versão funk do Hino Nacional, além de terem filmado a

dança e divulgado o vídeo na Internet. Nessa situação, segundo

entendimento do Superior Tribunal Militar, a conduta dos

militares não constitui crime de desrespeito a símbolo nacional,

devendo ser tratada, na esfera disciplinar, como brincadeira

desrespeitosa.

Com base no direito processual penal militar, julgue os itens que se

seguem.

118 O ministro da Defesa, dada a sua condição de ministro de

Estado civil, não exerce função de polícia judiciária militar.

119 Segundo o entendimento do STF, a qualificação de militar é

elemento estrutural do tipo penal de deserção, de forma que a

ausência desse requisito impede o processamento do feito.

120 Considere que determinado militar tenha sido vítima de crime

de lesão corporal e que a correspondente ação penal militar

contra o autor do ilícito esteja em curso. Nessa situação,

somente o militar ofendido, seu representante legal ou seu

sucessor podem habilitar-se a intervir no processo como

assistentes do MP.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados
fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 40,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação e

estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Redija um texto dissertativo acerca da relação entre os princípios institucionais do Ministério Público e a competência para promover
atividades investigatórias para fins de preparação e eventual instauração de ação penal. Em seu texto, responda de forma fundamentada,
necessariamente, aos seguintes questionamentos.

< A competência em apreço está expressamente prevista pela Constituição Federal de 1988 entre as funções institucionais do
Ministério Público? [valor: 8 pontos]

< Qual o posicionamento atualmente predominante acerca dessa matéria, na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal?
[valor: 15 pontos]

< Como o Supremo Tribunal Federal aplica a doutrina dos “poderes implícitos” a essa matéria? [valor: 15 pontos]

 – 9 –



||MPU13_001_01N437651|| CESPE/UnB – MPU/2013

RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

 – 10 –




